
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE IMPERATRIZ
C9MISSÃO PERMANENTE DE LICITA ÇÃo

PARECER JURíD|CO CONCTUSTVO No 087/2022- AJCpt

PROCESSO ADMINtSIRAilVO No 02.l O.OO.OO9/2022-StNFRA

coNcoRRÊNcre púguca oo4lzo22_ c?L

FUNDAMENTO LEGAI: LEI N" 8.óóó 11993;

oBJETo: coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃ9 DAS 9BRAS E sERVtÇos RELATtvos A

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA AREA DEGRADADA PELO LIXÃo MUNICIPAL, coNFoRME
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA E DO PLANo DE REcUPERAÇÃ9 DE AREA
DEGRADADA_ PRAD

EME|I[Á: PARECER F/NAL. CONCORRETVCIA PUBLICA N' OO4/2022O IUZ dO LCi NO

8.66ó/199j, Lei comprementor t23/200ô; Decreto Municipor n" 022/2007;

I - RETATORIO

Irotom os outos de Processo Administrotivo O2.lO.OO.OOIt2O22-SlNFRApelo quol se
pretende controtor o objeto ocimo descrito.

Concluídos o sessões e publicodo o resultodo do Concorrêncio público (fls.

12'48 1250), o processo foi remetido o esto Assessorio Jurídico do CpL poro onólise dos ospectos e
jurÍdicos e emissÕo de porecer finol conforme preceituo o ort. 38, incíso Vl do Lei n. g.óóól93. Este
pcrrecer, porlonto, lem o escopo de ossistir o Administroçõo Municipol no controle interno do
legolidode dos otos odministrotivos proticodos no procedimenlo licilotório.

Os outos Íorom remetidos conlendotll(hês)volumescontendol25l(hum mil
duzenlos e cinquento e umo)loudos, todos devidomente poginodos.

Antes, porém, é necessorio frisor que, em momento onterior, esto Assessorio

-lurícico do CPL, em otendimento oo porógrofo único 38 do lei 8.6661g3, exominou e oprovou os

rrinr;tos do editol e controto, bem como considerou regulor o procedimento odministrotivo oté
o<-;u,elo ccosiÕo, nos exotos termos do porecer prévio constonte dos outos;

Éorel oiorio.

2 - CONSTDERAÇÕES PRELTMTNARES

A Constituiçõo Federol em seu ortigo 37, onde troço o delineomento do
AclnrinistroçÕo PÚblico elegeu o licitoçÕo como meio bosico o ser observodo pelo Uniõo, Estodo

e r\4unicípios e Administroçõo lndireto, poro regulores controtoções o serem reolizodos por seus

c'Qãcs, referentes o obros. serviços, compros ou olienoçÕes. Por suo vez o Lei no 8.666t1993 e

sucrs olteroçÕes posteriores, regulom o normo constitucionol suprocitodo.

Conforme o Acórdõo no 149212021 do PIenório do TCU. nÕo é do competêncio do
pcreceristo jurídico o ovolioçÕo de ospectos técnicos relotivos oo objeto do controtoçõo.
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"344. Hó enlendimenlos neslo corle no senlido de que nõo se pode
responsobillzor o porecerlsto jurídlco pelo deficlênclo no especlílcoçõo
lécnlco do licrtoçõo, jó que rsr oro é esrronho à suo óreo de otuoçõo, àexemplo do Acórdõo lgl/201S-TCU_plenórlo, (...). Além desse. (...) oAcóÍcroo r 6ó1201 o-Tcu-prenórro rombém segue esso lrnho de
enlendlmenlo, especlÍrcondo q Íunçõo do porecer lurídrco: 'o porecer do
ossessorlo jurídlco consfllul um controle sob o prlsmo do legolldode, lsto é,
o oplnlõo emltldo olesro que o pÍocedlmento respellou loaàs os exlgênclos
legols. o poreceristo jurídico nôo lem compelênclo poro lmrscurr-se nos
queslões emlnenlemente lécnlcos do editol,.

(griÍo nosso)

Assim, consideroções de índole técnico, como o escolho de produtos, serviços e
projelos' ovolioçÕo de preços, quontitotivos justificotivo do controtoçôo. bem como quoisquer
jurzos de conveniêncio e oportunidode envolvidos no controloçõo, por consistirem no próprio
rlerito odministrotivo, sõo de inteiro e exclusivo responsobilidode do orgõo nÕo cobendo o este
deporlomento outuor em substituiçÕo às suos doutos orribuições.

3. DA ANÁIISE FÁflCA

lniciondo-se o onólise do fose externo do Concorrêncio, o convocoçÕo dos
interessodos se deu por meio de oviso tempeslivomente publicodo em diorio oficiol do
município, jornol de círculoçÕo esÍoduol, diorio oficiol do estodo, site do prefeituro Municipol de
lr-nperolriz, e no portol pelo quol foi processodo e julgodo o licitoçÕo, do quol constou o objeto
dct licitoçÔo, bem como o indicoçõo do locol, dio e horórios em que foifronqueodo o ocesso à
inregro do edilol.

A sessÕo pÚblico foi finolizodo peloComissõo. restondo posteriormenteno
clcssificoçÕo do proposto de preÇos do empresoPRoGA|A ENGENHARIA E MElo AMBIENTE, CNpJ
N" 04.291'39ó/0001'24.Destoque-seque o procedimento observou oo princípio do Legolidode,
o<ri: tromitou o luz do legisloçõo vigente, em especiol do Lei no 8.666t1g93 e suos olteroçÕes,
bem como o publicidode se deu conforme fls.Público (fls. l24}ll250), sendo odjudicodo em
sequido, conformefl. l25l.

Corroboro, tombém, que muito emboro o editol tenho sido omplomente
divulgodo e disponibilizodo nos meios oficiois, openos umo inleressodo comporeceu, contudo
nco hovendo quolquer tipo de benefÍcio, solvo oqueles expressomente previstos no Lei.

De iguol modo, odequoçÕo quonto oo princípio do eficiêncio posto que o
processo odministrotivo licitolorio iniciou e encerrou dentro de prozo rozoóvel, de modo o nõo
preiudicor os ottvidodes reguloridodes do órgõo inleresspV3
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Iendo em vísto ser otribuiçõo do ComissÕo e membros, conduzir o certome e
onolisor os documenÍos encomínhodos pelos licitontes deíxo-se de onolisor os demois
cocumentos opresenÍodos pelos empresos porliciponÍes. que constom devidomente ossinodos
pelo ComissÕo, sendo estes o presidente,membro e secretorio.

4- CONCTUSÃO

Apos onolise complelo do Conconêncío Público n, OO4I2OZZ- CpL, verifíco-se que
o procedimento licitotório cumpriu todos os elopos do fose externo prevístos no legisloçôo
vigenle.

Dionte do exposto, nõo tendo sido conslodo quolquer vício, o procedimento
liciiotorio Íoi reolizodono modolidode concorrêncio, no suo Íormo presenciol, dondo
tronsporêncio, lisuro, legolidode. morolidode e probidode oo processo.

Destorte, o presente licitoçôo preenche os requisitos exigidos pelo Lei n g.666/93 e
Lei ComplemenÍor n" 123l2OOó,bem como suos olteroções posleriores, e demois legisloçôo
pertinenles.

É como opinomos. ressolvodo o juízo de méríto do AdminislroçÕo e os ospectos
tecnicos, econÔmicos e finonceiros, que escopom o onólise jurídico desto Assessorio Jurídico.

Esle porecer contém 3(três) loudos, todos rubricodos pelo signoto1o.

Encominhem-se os oulos o SlNFRAporo conhecimento e odoçõo dos providêncios
cobíveis. Ressolto que o Autoridode Administrotivo deveró zelor pelo correto conduçõo do
processo odministroçÕo submetido o exome, sendo de suo inleiro responsobilidode o
observÔncio às normos legois de regêncio e ôs recomendoções constontes do opinotivo.

É o que nos porece,

S.M.J

lmperotriz/MA, 24de Junhode 2022

FERNANDA PEREIRA DA SILVA
Ássessoro Jurídica CPL

OAB/MA n" 8.120
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